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EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS INTERPOSTO PELO 

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL E PELO MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
ESTADO DE MINAS GERAIS. VIOLAÇÃO SEXUAL MEDIANTE FRAUDE. 
HABEAS CORPUS CONCEDIDO  PARA DETERMINAR  A SUBSTITUIÇÃO 
DA PRISÃO PREVENTIVA POR MEDIDAS CAUTELARES PREVISTAS NO 
ART. 319 DO CPP- COMPARECIMENTO BIMESTRAL AO JUÍZO E USO DE 
TORNOZELEIRA ELETRÔNICA. INEXISTÊNCIA DE NOVOS 
ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do 
artigo 312 do Código de Processo Penal.

II-    Na hipótese, conquanto o juízo de primeiro grau tenha feito 
apontamentos quanto à necessidade da prisão para garantir a ordem pública, não 
demonstrou, suficientemente, em elementos concretos a periculosidade do 
agravado, gravidade da conduta, nem o risco de reiteração criminosa, pois o 
agravado é primário e possui bons antecedentes; bem como que se trata de crime 
cometido sem violência. Tais circunstâncias, embora não garantam eventual direito 
à soltura, devem ser valoradas, quando não demonstrada a indispensabilidade do 
decreto prisional .

III - A prisão não se mostra necessária, em juízo de proporcionalidade, para 
embasar a segregação corpórea. Em hipóteses como a destes autos, esta Corte 
Superior tem entendido pela possibilidade de substituição da prisão preventiva por 
medidas diversas do encarceramento. 

IV - Não se está a minimizar a gravidade da conduta imputada ao agravado, 
porém há que se reconhecer que, uma vez ausentes os requisitos necessários para a 
prisão preventiva, sua manutenção caracterizaria verdadeira antecipação de pena.
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V - Considerando as peculiaridades do caso, entendo possível o resguardo da 
ordem pública e a garantia da aplicação da lei penal por medidas cautelares 
diversas, previstas no art. 319 do CPP.

VI- É assente nesta Corte Superior que o agravo regimental deve trazer novos 
argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 
ser mantida a decisão vergastada pelos próprios fundamentos. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 

os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
 
                  Brasília, 02 de setembro de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 
INTERPOSTO PELO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
E PELO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE 
MINAS GERAIS. VIOLAÇÃO SEXUAL MEDIANTE 
FRAUDE. HABEAS CORPUS CONCEDIDO  PARA 
DETERMINAR  A SUBSTITUIÇÃO DA PRISÃO 
PREVENTIVA POR MEDIDAS CAUTELARES 
PREVISTAS NO ART. 319 DO CPP- 
COMPARECIMENTO BIMESTRAL AO JUÍZO E USO 
DE TORNOZELEIRA ELETRÔNICA. INEXISTÊNCIA 
DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A 
DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, 
já que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada 
sua real indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a 
instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 
312 do Código de Processo Penal.

II-    Na hipótese, conquanto o juízo de primeiro grau 
tenha feito apontamentos quanto à necessidade da prisão 
para garantir a ordem pública, não demonstrou, 
suficientemente, em elementos concretos a periculosidade do 
agravado, gravidade da conduta, nem o risco de reiteração 
criminosa, pois o agravado é primário e possui bons 
antecedentes; bem como que se trata de crime cometido sem 
violência. Tais circunstâncias, embora não garantam 
eventual direito à soltura, devem ser valoradas, quando não 
demonstrada a indispensabilidade do decreto prisional .

III - A prisão não se mostra necessária, em juízo de 

Documento eletrônico VDA43039145 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 22/08/2024 09:53:16
Código de Controle do Documento: 143329cc-eeb7-4a6f-b0bc-58df5dd3f8a3



proporcionalidade, para embasar a segregação corpórea. Em 
hipóteses como a destes autos, esta Corte Superior tem 
entendido pela possibilidade de substituição da prisão 
preventiva por medidas diversas do encarceramento. 

IV - Não se está a minimizar a gravidade da conduta 
imputada ao agravado, porém há que se reconhecer que, uma 
vez ausentes os requisitos necessários para a prisão 
preventiva, sua manutenção caracterizaria verdadeira 
antecipação de pena.

V - Considerando as peculiaridades do caso, entendo 
possível o resguardo da ordem pública e a garantia da 
aplicação da lei penal por medidas cautelares diversas, 
previstas no art. 319 do CPP.

VI- É assente nesta Corte Superior que o agravo 
regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar 
o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser 
mantida a decisão vergastada pelos próprios fundamentos. 
Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão, às fls. 473-

476, que concedeu a ordem, contra acórdão prolatado pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

DO ESTADO DE MINAS GERAIS, para substituir a prisão preventiva imposta ao 

agravado pelas seguintes medidas cautelares diversas previstas no art. 319 do CPP: i) 

comparecimento bimestral ao juízo; e ii) uso de tornozeleira eletrônica.

Depreende-se dos autos que o agravado teve a sua prisão preventiva decretada, 

pela prática, em tese, do delito previsto no artigo 215 do Código Penal.

Irresignada, a defesa, impetrou habeas corpus perante o Tribunal de origem, 

que denegou a ordem, em acórdão assim ementado: (fl. 155)

 

"(...) HABEAS CORPUS –VIOLAÇÃO SEXUAL MEDIANTE 

FRAUDE –PRISÃO PREVENTIVA DECRETADA E PEDIDO DE 

REVOGAÇÃO DA SEGREGAÇÃO CAUTELAR INDEFERIDO 

–DECISÕES FUNDAMENTADAS –PROVA DA MATERIALIDADE E 

INDÍCIOS SUFICIENTES DA AUTORIA DELITIVA –PRESENÇA DOS 

PRESSUPOSTOS DO ART. 312 DO CPP –GARANTIA DA ORDEM 

PÚBLICA –APLICAÇÃO DE MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA 
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PRISÃO –INADEQUAÇÃO –PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DE 

INOCÊNCIA E PRISÃO PROCESSUAL –COMPATIBILIDADE 

–CONDIÇÕESPESSOAIS FAVORÁVEIS –INSUFICIÊNCIA 

–AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. ORDEM 

DENEGADA. (...)."
 

Decisão desta relatoria, às fls. 473-476, para substituir a prisão preventiva 

imposta ao agravado pelas seguintes medidas cautelares diversas previstas no art. 319 do 

CPP: i) comparecimento bimestral ao juízo; e ii) uso de tornozeleira eletrônica.

Nas razões do presente inconformismo, o agravante - Ministério Público 

Federal-, às fls. 483-496, aduz que "Dos termos transcritos, há clara e consistente 

fundamentação para manutenção da prisão preventiva em desfavor do Agravado, 

presente o justo receio de sua reiteração delitiva, notadamente pela averiguação de que, 

na condição de médico, 'o investigado é apontado como sendo autor de crimes de 

acentuada gravidade, uma vez que os policiais identificaram uma similitude muito 

grande no modus operandi para praticar os abusos, por ser bem parecida a maneira 

como expõe as vítimas, e o método de fazer as vítimas crerem que estavam sendo 

submetidas a um procedimento adequado, enquanto estavam sendo tocados os seus 

órgãos genitais de forma libidinosa'. (e-STJ fls.161/163)" (fl. 492).

O Ministério Público do Estado de Minas Gerais, às fls. 498-504, nas suas 

razões do agravo regimental interposto, alega que:

 

"CRIMES DE VIOLAÇÃO SEXUAL MEDIANTE FRAUDE. 
PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA 
DOSDELITOS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PRESENÇA DOS 
REQUISITOS PREVISTOS NOSARTIGOS312E 313DO CPP. 
INSUFICIÊNCIA DAS MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. Tese Jurídica. A custódia não se revela desarrazoada 
ou ilegal quando as circunstâncias do caso concreto, devidamente 
reconhecidas no decreto prisional e no acórdão do Tribunal de Justiça, 
demonstram a necessidade da prisão preventiva para garantia da 
ordem pública. O caso em questão envolve a violação sexual de três 
vítimas que estavam em atendimento médico na Cidade de Nova 
Serrana/MG, havendo indícios de que o agravado praticou o mesmo 
crime em outras três cidades do Estado. Diante dessas circunstâncias, 
as medidas cautelares diversas da prisão se mostram insuficientes para 
assegurar a ordem pública e prevenir a reiteração delitiva" (fl. 498).
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Requerem a reconsideração da decisão hostilizada, ou, em caso de 

entendimento diverso, a submissão ao Órgão Colegiado.

Por manter a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação da 

Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

O presente Agravo Regimental não merece provimento.

Sustentam os agravantes a necessidade de reforma do decisum.

Pois bem. O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 

alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a decisão 

vergastada por seus próprios fundamentos. Nesse compasso, não obstante o teor das 

razões suscitadas no presente recurso, não vislumbro elementos hábeis a alterar a decisão 

de fls. 473-476. Ao contrário, os argumentos ali externados merecem ser ratificados pelo 

Colegiado.

A custódia prisional, como sabemos, é providência extrema que deve ser 

determinada quando demonstrados o fumus commissi delicti e o periculum libertatis, na 

forma do art. 312 do CPP. Em razão de seu caráter excepcional, somente deve ser 

imposta quando incabível a substituição por outra medida cautelar menos gravosa, 

conforme disposto no art. 282, § 6º, do CPP (RHC n. 117.739/MG, relator Ministro 

Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 19/12/2019).

Colhe-se dos autos que o principal fundamento para decretação da prisão 

preventiva foi a gravidade da conduta, diante da necessidade de garantir a ordem pública 

(fl. 113). Transcrevo, no ponto:

 

"[...] O paciente [...], teve sua prisão preventiva decretada 
pela decisão de ID 10106504325 –pág 01/09, 10106504326 –pág 01/06, 
101065041327 -pág 01/07e 10106504328 –pág 01/04 (medida cautelar 
nº 5008159-06.2023.8.13.0452), com fundamento na necessidade de 
assegurar a manutenção da ordem pública, pois ele, em tese, teria 
praticado crimes de violação sexual mediante fraude, em atendimentos 
médicos realizados na UPA local, tendo o juízo consignado que, diante 
da gravidade do crime investigado, seria necessária a custódia 
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cautelar. [...]."
 

Registre-se que, conquanto o juízo de primeiro grau tenha feito apontamentos 

quanto à necessidade da prisão para garantir a ordem pública, não demonstrou, 

suficientemente, em elementos concretos a periculosidade do agravado, gravidade da 

conduta, nem o risco de reiteração criminosa, pois é primário e possui bons antecedentes 

(fls. 182-183;213); bem como que se trata de crime cometido sem violência. Tais 

circunstâncias, embora não garantam eventual direito à soltura, devem ser valoradas, 

quando não demonstrada a indispensabilidade do decreto prisional.

Acerca do tema, leciona a doutrina:

 

"A medida alternativa somente deverá ser utilizada quando 

cabível a prisão preventiva, mas, em razão da proporcionalidade, 

houver outra restrição menos onerosa que sirva para tutelar aquela 

situação. [...] As medidas cautelares diversas da prisão devem priorizar 

o caráter substitutivo, ou seja, como alternativas à prisão cautelar, 

reservando a prisão preventiva como último instrumento a ser 

utilizado(Lopes Jr., Aury. Direito Processual Penal. 10 ed. São Paulo: 

Saraiva, 2013, p. 86)."
 

Com efeito, a prisão não se mostra necessária, em juízo de proporcionalidade, 

para embasar a segregação corpórea. Em hipóteses como a destes autos, esta Corte 

Superior tem entendido pela possibilidade de substituição da prisão preventiva por 

medidas diversas do encarceramento.

Neste aspecto, é firme a jurisprudência do STJ no sentido de que a custódia "

somente se justifica na hipótese de impossibilidade que, por instrumento menos gravoso, 

seja alcançado idêntico resultado acautelatório" (HC n. 126.815, Primeira Turma, Rel. 

Min. Marco Aurélio, Rel. p/ acórdão Min. Edson Fachin, publicado em 28/8/2015).” 

(AgRg no HC n. 653.443/PE, Quinta Turma, rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe 

de 19/4/2021).

 
“Além disso, de acordo com a microrreforma processual 

procedida pela Lei n. 12.403/2011 e com os princípios da 

excepcionalidade (art. 282, § 4.º, parte final, e § 6.º, do CPP), 
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provisionalidade (art. 316 do CPP) e proporcionalidade (arts. 282, 

incisos I e II, e 310, inciso II, parte final, do CPP), a prisão preventiva 

há de ser medida necessária e adequada aos propósitos cautelares a 

que serve, não devendo ser decretada ou mantida caso intervenções 

estatais menos invasivas à liberdade individual, enumeradas no art. 319 

do CPP, mostrem-se, por si sós, suficientes ao acautelamento do 

processo e/ou da sociedade” (AgRg no HC n. 803.633/SP, Sexta 

Turma, Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 28/3/2023).
 

O STF tem reconhecido que a configuração de causa ensejadora de 

constrangimento ilegal autoriza  a superação de eventuais óbices ao conhecimento do 

habeas corpus. 

Nesse sentido: STF, HC n. 156.730, Segunda Turma, Rel. Min. Gilmar 

Mendes, j. 26/06/2018; STF, HC n. 152.265, Segunda Turma, Rel. Min. Dias Toffoli, j. 

20/03/2018; STF, HC n. 127.823, Segunda turma, Rel. Min. Teori Zavascki, j. 

23/06/2015; STF, HC n. 147.301, Primeira Turma, Rel. Min. Marco Aurélio, Rel. 

p/Acórdão Min. Roberto Barroso, j. 05/02/2019 e STF, HC n. 12.949, Primeira Turma, 

Relª. Minª. Rosa Weber, j. 14/03/2017. 

Por óbvio, não se está a minimizar a gravidade da conduta imputada ao a

gravado, porém há que se reconhecer que, uma vez ausentes os requisitos necessários 

para a prisão preventiva, sua manutenção caracterizaria verdadeira antecipação de pena.

Diante disso, considerando as peculiaridades do caso, entendo possível o 

resguardo da ordem pública e a garantia da aplicação da lei penal por medidas cautelares 

diversas, previstas no art. 319 do CPP, quais sejam, comparecimento bimestral ao 

juízo e uso de tornozeleira eletrônica.

Nesse sentido, por exemplo, a jurisprudência do STJ: HC n. 663.365/PR, 

Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 16/8/2021.

Destarte, neste agravo regimental, não se aduziu qualquer argumento novo e 

apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser mantida por seus próprios 

e jurídicos fundamentos.

Ante o exposto, por não vislumbrar a existência de argumentos capazes de 

alterar o entendimento anteriormente exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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É o voto. 
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 02 de setembro de 2024
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